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Institutos fundamentais do Direito Processual Civil
Jurisdição

(capítulo 8 e 9 do Teoria Geral do Processo Contemporâneo)

* Institutos fundamentais do Direito Processual Civil:

Como já visto, a solução dos conflitos via processo leva em conta uma série de princípios, inclusive com assento constitucional. Estas seriam as colunas externas do sistema processual.

Contudo, o sistema também apresenta suas colunas internas – que podem ser entendidas como a espinha dorsal do sistema processual, seus institutos fundamentais.

Assim, para a compreensão do fenômeno processual em sua inteireza, há de se compreender seus 4 institutos fundamentais:

- jurisdição
- ação
- exceção (defesa)
- processo.

Há autores que apontam ser três os institutos fundamentais, com a exceção incluída na ação.

O foco desta disciplina é a jurisdição. De qualquer forma, cabe aqui uma breve definição de cada um dos 4 institutos.
- jurisdição: poder estatal de aplicar o direito em relação a um caso concreto / lide

- ação: direito público subjetivo de pleitear a tutela jurisdicional (direito ao processo)
- exceção: defesa (oposto de ação)

- processo: instrumento que o Estado coloca à disposição dos litigantes para solucionar os conflitos (da mesma forma, no processo é que se interligam os outros 3 institutos)
Assim, tudo o que as normas processuais disciplinam encontra-se no bojo de um ou mais de um dos institutos fundamentais. Não há estudo processual sem que presente qualquer um desses institutos.
Contudo, é de se lembrar que não se faz o estudo dos institutos isolados em si mesmos (sistema processual em si). Deve-se levar em conta que o processo se encontra inserido no sistema jurídico de uma forma geral – daí a aplicação dos princípios.
* Jurisdição:
Diante de uma insatisfação, a parte exerce seu direito de ação, que instaura um processo. Neste, haverá a defesa do réu via exceção. Ao final, exatamente no exercício da jurisdição, o juiz irá pacificar o conflito, dizendo quem tem razão.
A jurisdição pode ser conceituada sob 3 aspectos: 

- poder: poder estatal de decidir o litígio com imperatividade

- função: função pacificadora dos litígios

- atividade: atividade jurisdicional constitui-se dos atos que o juiz realiza no processo
A jurisdição enquanto poder é una. Contudo, não seria racional que todos os juízes do país pudessem julgar todas as causas. Daí porque a atividade jurisdicional é distribuída entre os diversos juízes existentes. A divisão da jurisdição recebe o nome de competência (denomina-se competência a medida, parte, parcela, pedaço da jurisdição).
Quanto ao escopo, a doutrina majoritária aponta que três são os objetivos (escopos) da jurisdição:

- social (educação para direitos e deveres, estabilidade social)

- político (preservação do ordenamento jurídico e de sua autoridade)

- jurídico (atuação da vontade concreta do direito – expressão clássica de CHIOVENDA)

A pacificação com justiça é o escopo social-político da jurisdição.

Princípios e caracteres relacionados à jurisdição:
(divergência de classificação na doutrina)
a) caráter substitutivo: no exercício da jurisdição, o Estado substitui as partes. Assim, o Estado, com uma atividade sua, substitui as atividades dos litigantes. Como já visto anteriormente, salvo exceções, é vedada a autotutela. Diante disso, já que as partes não podem se autotutelar e já que não será possível a um dos litigantes decidir o conflito, surgindo um litígio, necessária a participação estatal. Pela jurisdição, substitui o Estado as partes em dizer quem tem razão no caso concreto.

b) definitividade: somente os atos jurisdicionais (portanto, frutos da atividade jurisdicional) é que são passíveis de se tornarem imutáveis (coisa julgada). Assim, enquanto atos jurisdicionais podem se tornar imutáveis, o mesmo não se pode dizer em relação aos atos administrativos ou legislativos. Logo, percebe-se que a última palavra a respeito de uma situação concreta (que pode ter passado pelo executivo / legislativo) cabe ao Poder Judiciário.

c) investidura: jurisdição somente será exercida por quem tenha sido investido como juiz. Jurisdição é monopólio do Estado, mas há necessidade de que pessoas a exerçam (juízes – órgãos ou agentes da jurisdição). Daí que se não houver a investidura, não será possível a qualquer pessoa exercer a jurisdição.

d) aderência ao território: diz respeitos aos limites territoriais do poder jurisdicional (limitações territoriais à autoridade dos juízes). Da mesma forma que o Executivo e o Legislativo, o Poder Judiciário somente exerce suas atividades no âmbito do território nacional (ou seja, limitados pelas próprias fronteiras do Estado brasileiro). Diz respeito, também, aos limites territoriais dos magistrados entre diferentes comarcas (daí a existência das diversas cartas).
e) indelegabilidade: não se mostra possível ao Judiciário (ou especificamente a um juiz) delegar suas atribuições a outrem, seja do próprio Poder Judiciário ou de outro poder. Considerando as atribuições constantes da Constituição, sequer a lei pode alterar as funções a serem exercidas pelo Judiciário (que dizer, então, a alteração pelos membros do Judiciário?). Isto porque cada magistrado investido não exerce a jurisdição em nome próprio e por direito próprio, mas sim exerce sua função como um agente do Estado. E, se foi investido para julgar determinadas causas (competência para apreciar tais causas), não se mostra possível a delegação para outros.
f) indeclinabilidade: nenhum magistrado pode deixar de decidir a causa, qualquer que seja o motivo. Ou seja, é vedado o non liquet. O princípio está previsto no art. 126 do CPC.
g) inevitabilidade: a autoridade dos órgãos jurisdicionais e de suas decisões é imperativa, independentemente da vontade das partes. Pouco importa qualquer contrato entre as partes quanto à aceitação dos resultados do processo: apreciada a causa pelo Judiciário, a decisão é inevitável, ambas as partes estão sujeitas a ela, independentemente da vontade. Assim, não há como se evitar que a decisão judicial solucione o conflito.

Porém, se houver contrato optando pela arbitragem, aí não será possível a manifestação do Poder Judiciário, o que afasta a jurisdição e, conseqüentemente, sua inevitabilidade.
h) inafastabilidade: é garantido, a todos, o direito de acessar o Poder Judiciário – que, portanto, não pode deixar de atender qualquer um que venha a juízo buscar a solução para determinada lide. Trata-se do princípio do acesso à justiça (CF, art. 5º, XXXV), já debatido no âmbito dos princípios processuais constitucionais.
i) juiz natural: ninguém poderá ser privado de julgamento pelo juiz previa e legalmente escolhido. Ou seja, vedação ao tribunal de exceção (aspecto já tratado no âmbito dos princípios processuais constitucionais).
Não é de se confundir tribunais de exceção com hipóteses de julgamento em órgãos do Judiciário distintos previstos na própria Constituição (justiças especializadas e deslocamento de competência do art. 109, § 5º).
j) inércia: em regra o Poder Judiciário é inerte, devendo ser provocado para que possa dar início à apreciação da lide (princípio já tratado no âmbito dos princípios processuais infraconstitucionais – princípio dispositivo)

Atividades da jurisdição:

No exercício da jurisdição, o juiz não realiza sempre a mesma atividade. Conforme a necessidade do caso concreto, é possível que o magistrado atue de três formas distintas:
- conhecer dos fatos para verificar quem tem razão (cognição – processo de conhecimento);
- assegurar a satisfação de uma obrigação não adimplida (execução forçada – processo de execução);
- resguardar o resultado a ser atingido em outro processo (risco de perecimento – processo cautelar).
Poderes inerentes à jurisdição:

No exercício da jurisdição, verifica-se não somente a expressão do poder jurisdicional (de dizer o direito em relação a um caso concreto), mas também a do poder de polícia.
O poder de polícia é conferido ao juiz para que o poder jurisdicional possa ser exercido com autoridade e eficiência.
Exemplo do poder de polícia a possibilidade de determinar que uma parte saia da sala de audiência

Quanto ao poder jurisdicional, em regra o juiz é limitado pelo princípio dispositivo (ou seja, pela atuação das partes em juízo). Contudo, verifica-se no país, nos últimos anos, uma tendência de se aumentar os poderes jurisdicionais do juiz mesmo sem provocação da parte (ou seja, atuação ex officio: maior liberdade do julgador quanto às provas, possibilidade de fixação de multa diária ou outras medidas para cumprimento de obrigações etc.).

Espécies de jurisdição

De início, vale reiterar que a jurisdição é una e indivisível, na medida em que é expressão do poder soberano estatal (portanto, seria um contrassenso se admitir mais de uma jurisdição em um mesmo território soberano).

Contudo, para fins prático-didáticos, possível se falar em espécies de jurisdição.

Possível classificar a jurisdição pelos seguintes critérios:

a) objeto: civil ou penal

b) organização judiciária: comum ou especial

c) posição hierárquica: inferior ou superior

d) fonte do direito: de direito ou de eqüidade

Jurisdição civil ou penal:
Objeto do processo é a lide (pretensão resistida). A natureza dessa pretensão é variável, tendo em vista exatamente seu objeto.

Assim, vislumbram-se causas cíveis, penais, comerciais, tributárias, eleitorais, trabalhistas, constitucionais, etc.

A partir destas diversas causas, a divisão que se costuma fazer é entre causas penais e todas as demais, englobadas sobre o gênero cível / civil.

Houaiss:

CÍVEL: relativo ao direito civil; civil

CIVIL: referente ao direito civil
A rigor, esta distinção é mais prática (conveniência de trabalho) que teórica, já que o ilícito penal não difere substancialmente do ilícito civil: a principal distinção é a sanção.

A ilicitude penal (sanção envolve liberdade) é um agravamento de uma ilicitude civil (sanção envolve patrimônio). Para valores que o Estado quer preservar com maior ênfase, surge a ilicitude criminal. Assim, muitas vezes uma mesma questão pode ser analisada pelos dois aspectos (ex: batida de carro: lesão corporal e indenização).

Em diversos momentos processuais há interseção entre processo criminal e cível.

Jurisdição comum ou especial:
Trata-se da distinção entre a “Justiça comum” e a “Justiça especializada”.

Para cada um dos ramos do Judiciário que exercem a jurisdição especializada, o constituinte atribuiu competência para julgar causas de determinada natureza (Justiça do Trabalho, Justiça Eleitoral e Justiça Penal Militar).

Se o litígio em discussão não se encaixar em nenhumas das Justiças especializadas, de forma residual, a causa será julgada pela Justiça comum (Justiça Estadual e Justiça Federal).

Jurisdição inferior ou superior:

Para garantir o duplo grau de jurisdição, necessário que exista não só uma esfera de julgamento. 

Assim, diante do inconformismo diante de uma decisão, a parte pode recorrer, o que levará o processo a outra esfera de jurisdição.

Neste contexto é que se fala em jurisdição inferior (1º grau de jurisdição – juízes monocráticos) e superior (2º grau de jurisdição – tribunais).

A regra é que as causas sejam ajuizadas na instância inferior. Contudo, excepcionalmente, há hipóteses em que determinadas causas são ajuizadas diretamente no tribunal.

Jurisdição de direito ou de equidade:

Usualmente a jurisdição será realizada com base em um juízo de direito (ou seja, aplicação da legislação referente ao caso concreto).
É a regra constante do CPC, art. 140, p.u. (juiz só decidirá com base na equidade nos casos previstos em lei). A equidade, no caso, refere-se a uma decisão não necessariamente balizada pela lei, permitindo uma maior atuação por parte do magistrado, à luz do caso concreto.

Reitere-se que a regra no âmbito processual civil é o juízo de direito. Contudo, é possível se verificar o juízo de equidade na jurisdição voluntária (CPC, 723, p.u.: “O juiz não é obrigado a observar critério de legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que reputar mais conveniente ou oportuna”) e nos juizados especiais cíveis (L. 9.099/95, art. 6º: “O Juiz adotará em cada caso a decisão que reputar mais justa e equânime, atendendo aos fins sociais da lei e às exigências do bem comum”).

Na arbitragem, as partes podem estipular se a decisão será proferida em juízo de equidade ou de direito (L. 9.307/96, art. 2º: “A arbitragem poderá ser de direito ou de equidade, a critério das partes”).
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